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ESTADO DO PIAUÍ

CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO
Parecer CEE/PI nº 283/2015
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Opina pelo recredenciamento, até 31 de agosto de 2021, e pela manutenção da tipologia atual da Universidade Estadual do Piauí – UESPI, com recomendações.
I – HISTÓRICO

Em 1984, através da Lei Estadual nº 3.967/84, foi criada a Fundação de Apoio ao Desenvolvimento da Educação do Estado do Piauí – FADEP para funcionar como mantenedora no processo de formação de quadros para o magistério piauiense. Os encaminhamentos culminaram com a criação, por meio do Decreto Federal nº 91.851/85, do Centro de Ensino Superior do Piauí – CESP, autorizado a oferecer os primeiros cursos de graduação, na sua maioria, destinados à formação de professores, com o seu primeiro vestibular autorizado para o ano de 1986. 
Com seus primeiros cursos em andamento, o Estado, através da Lei Estadual nº 4.230/88, cria as condições para que o Centro Universitário passe a constituir uma Universidade. Em 1993, através de Decreto Federal, a UESPI passa a atuar como instituição multicampi.
Com o advento da Lei de Diretrizes e Bases da Educação nº 9.394/96, a UESPI passou a ser recredenciada por decretos do Governador do Estado, a partir de atos emanados do Conselho Estadual de Educação, em função da nova definição do Sistema de Ensino dos Estados e Distrito Federal, por força da citada LDB (9.394/96) que no seu Art. 17, Inciso I diz:

Art. 17. Os sistemas de ensino dos estados e do Distrito Federal compreendem:

I – as instituições de ensino mantidas, respectivamente, pelo poder público estadual e pelo Distrito Federal; (...)
O processo de Recredenciamento e de Reconhecimento de todos os cursos da Universidade Estadual do Piauí – UESPI  é volumoso, recheado de particularidades e de uma complexidade única.
Como definida implicitamente, a “Universidade” dá conta de um universo de paradoxos explicados apenas pela força de quem a conhece no cotidiano de uma instituição de crescimento assincrônico, pertencente a um estado pobre e que não tem a tradição nem a cultura de investir de modo sistemático na Educação Superior e no seu tripé existencial do Ensino-Pesquisa-Extensão.
A UESPI, desde o seu nascedouro, até bem pouco tempo atrás, mais parecia um grande “escolão” de formação profissional onde o corriqueiro sempre foi a mera reprodução do conhecimento (Ensino), com poucas iniciativas de sustentação dos elos que completam o tripé voltados para a produção do conhecimento (Pesquisa) e a disseminação plena deste em prol do seu entorno (Extensão), contrariando a lógica do grande educador Paulo Freire que dizia: “Não há ensino sem pesquisa e pesquisa sem ensino”.
Os primeiros processos de recredenciamento [da nossa observação] podem ser classificados muito mais como atos de natureza política do que como atos pautados na rigorosa observância dos traços acadêmicos necessários para que o processo de fato ocorra, dadas as condições reinantes na instituição ao longo do seu tempo de existência.
A análise dos documentos ora apensados nos processos apresentados junto ao Conselho Estadual de Educação – CEE/PI revelaram uma universidade ainda muito carente, especialmente de uma “cultura universitária”, nos quais faltaram substancialmente conteúdos para composição do seus documentos bases como o Plano de Desenvolvimento Institucional, restrito a uma espécie de relatório descritivo e que pouco ou quase nada explica e aponta o real caminho para o desenvolvimento da instituição. A UESPI é uma instituição portentosa, porém deficitária. Crescida, porém sofrida. Todavia, indubitavelmente, essencial para o desenvolvimento do Estado do Piauí, cujo lastro de atuação depõe a favor da formação de quase meio milhão de profissionais que, bem ou mal, inseriram-se no contexto social do Estado e são as molas e engrenagens motrizes do seu desenvolvimento.
Oferta 30 (trinta) cursos-tipos diferentes, sendo 17 bacharelados e 13 licenciaturas. Aliás, o seu crescimento, com base nos 29 anos de existência mudou radicalmente seu perfil, deixando de ser uma instituição criada apenas para formação de professores e servidores da administração pública, passando a exercer protagonismo ímpar no cenário educacional do Estado do Piauí.
A criação da UESPI e seu crescimento, embora frágil e sem o planejamento devido, passivo de críticas e da continuidade de problemas até os dias de hoje, pode, pois, constituir-se em um dos maiores marcos da História recente do Estado do Piauí. 
Mesmo sabendo da grande contribuição dada pela Universidade Federal do Piauí (UFPI), desde sua formação por meio da reunião das Faculdades existentes no Estado no início da década de 1970; mesmo considerando o mais recente, mas não menos importante protagonismo do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Piauí (IFPI) na formação de pessoal técnico e dos primeiros cursos tecnológicos, não se pode olvidar o preponderante papel exercido pela UESPI em função da sua capilaridade, da sua articulação com as necessidades de desenvolvimento do Estado do Piauí, de seu desprendimento em levar, ainda que por vias tortuosas, ainda que de maneira eclética, ainda que gerando dúvidas e críticas, a formação a milhares de piauienses que, a depender das estáticas estruturas universitárias existentes, jamais teriam alcançado o tão sonhado diploma de formação superior e a sua principal consequência: a formação em alguma área do conhecimento humano. 
Em linhas gerais, a UESPI mudou o perfil social, intelectual e econômico do Estado do Piauí, desde a sua existência até aqui. Em muitos municípios, graças a sua atuação formativa, a UESPI estabeleceu a possibilidade de existência do desenvolvimento da educação local, fortalecendo, através de seus egressos, os sistemas de ensino estadual e municipal. Arbor ex frutcu cognoscitur – a árvore se conhece pelos frutos. Atualmente, grande parte dos piauienses conta com cuidados profissionais de um egresso da UESPI, seja na área de educação, saúde, sociais aplicadas, tecnologia ou agrárias. Estamos pois, diante do desafio de conceder às gerações seguintes o compromisso de ajudar, através de ato regulatório, uma universidade que ocupe de modo cada vez mais incisivo seu protagonismo no desenvolvimento do Piauí.
O presente Parecer trata do Recredenciamento da Universidade Estadual do Piauí e a definição da sua tipologia.

II – RELATÓRIO

O processo de Recredenciamento de uma instituição de Ensino Superior é o momento de se avaliar os possíveis avanços que a instituição experimentou desde que foi credenciada pela primeira vez ou desde o último processo de recredenciamento pelo qual foi submetida. Trata, pois, de uma revisão do cumprimento de sua missão enquanto instituição que atua no processo de formação de todos os seus estudantes, seja no nível de graduação, seja no nível de pós-graduação stricto sensu e lato sensu; na avaliação de sua atuação no processo de produção do conhecimento e da sua interatividade com a população, em cujo contexto social encontra-se inserida.
No Sistema de Ensino do Estado do Piauí figura como Instituição de Ensino Superior apenas a Universidade Estadual do Piauí – UESPI. A UESPI tornou-se a única IES do Sistema quando a Lei Complementar nº 162 de 30.12.2010 finalizou a existência do Instituto Superior de Educação Antonino Freire - ISEAF. 

O credenciamento é definido e regulamentado pela Resolução CEE/PI nº 010/2008. Esta Resolução, responsável pela definição de todos os atos relativos ao Ensino Superior no Sistema de Ensino do Estado, o define logo no seu início, Art. 4º, as tipologias acadêmicas, quando diz:

Art. 4º - As IES do Sistema Estadual de Ensino de acordo com sua organização e respectivas prerrogativas acadêmicas classificam-se, para efeito de credenciamento, como: 

I – faculdades; 

II – centros Universitários; e 

III - universidades.

O recredenciamento é o ato de renovação do credenciamento que pode, inclusive, alterar a tipologia estabelecida inicialmente (no credenciamento) para a IES. Este ato é definido na mesma Resolução, Art. 22, e diz:

Art. 22 – O recredenciamento consiste no ato administrativo pelo qual o poder público estadual ratifica, altera ou suspende a modalidade da tipologia acadêmico-institucional em que se enquadra a IES.

O ato de recredenciamento enseja que a Universidade cumpra prazos concernentes ao explícito na norma vigente que rege no seu Art. 23 da Resolução CEE/PI nº 010/08 que deve ser feito com uma antecedência de 180 (cento e oitenta) dias, o que foi regiamente cumprido na ocasião em que a UESPI protocolou no prazo, na forma dos processos 138/2013 e 144/2013, organizados por Centros, conforme havia sido instituído pela Resolução CEE/PI nº 080/2012, que estabeleceu o novo formato da estrutura orgânica da Universidade Estadual do Piauí – UESPI.
As modalidades citadas no Artigo 22 são as definidas no Art. 4º, supracitado. Para a progressão ou manutenção da tipologia Universidade existem requisitos aludidos na Resolução e considerados imprescindíveis para este estabelecimento. São os seguintes os requisitos, listados no Art. 7º da Resolução CEE-PI nº 010/2008. Em outros artigos a Resolução dita as características dos demais tipos. Para Universidade é citado o seguinte conjunto de características:

Art. 7º - Caracterizam-se como universidades as IES organizadas no padrão dessa categoria, na forma dos respectivos estatuto e regimento geral, quando credenciadas por ato do poder executivo estadual após parecer favorável do CEE/PI. 

§ 1º - São requisitos legais de cumprimento obrigatório, quando do credenciamento de IES como universidade: 

I - produção intelectual e de pesquisa institucionalizada mediante o estudo sistemático dos temas e problemas mais relevantes, tanto do ponto de vista científico e cultural, quanto regional e nacional; 

II - um terço do corpo docente, pelo menos, com titulação acadêmica de mestrado ou doutorado; 

III - um terço do corpo docente em regime de tempo integral; 

IV – funcionamento regular de programas de mestrado ou doutorado; 

V – atividade regular e indissociável de ensino, pesquisa e extensão.

Neste particular, esta Comissão de Educação de Superior encaminhou através da Presidência do CEE/PI o Ofício Pres/CEE nº 418/2015 de 07.12.2015 no qual foram solicitadas por meio de diligência informações complementares que permitissem avaliar os supramencionados requisitos. Diligente, a Administração Superior encaminhou o Ofício nº 1.297/2015-GAB/Reitoria em 16.12.2015 no qual foram apensados documentos anexos que permitam avaliar os critérios elencados. Passamos pois a analisar o conteúdo dos anexos, relativos aos itens do Art. 7°, §1°:
I – Produção intelectual e de pesquisa institucionalizada (...)
Foram apresentadas duas planilhas contendo: a) relação dos projetos aprovados no Programa de Iniciação Científica, contendo, além dos títulos dos projetos, os nomes dos estudantes pesquisadores, os nomes dos professores orientadores, a área de atuação, o ranking estabelecido com base na produção acadêmica, bem como o tipo de bolsa concedida para os estudantes. Estas bolsas concedidas pelo Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq) em duas modalidades; bolsas concedidas pela própria UESPI, além de estudantes que atuam na pesquisa de forma voluntária, totalizando 354 (trezentos e cinquenta e quatro) projetos aprovados e, consequentemente, vigentes (fls. 12 a 19); b) relação dos projetos cadastrados pelos professores junto à Pró-Reitoria de Pesquisa e Pós-Graduação (PROP) totalizando 253 (duzentos e cinquenta e três) projetos em vigência. As duas relações trazem projetos das diferentes áreas do conhecimento humano e desenvolvidos em 18 Centros da IES (Teresina: CCA, CCECA, CCHL, CCN, CCS, CCSA, CIES Clovis Moura, CTU; CIES Bom Jesus; CIES Campo Maior; CIES Corrente; CIES Floriano; CIES Oeiras; CIES Parnaíba; CIES Picos; CIES Piripiri; CIES São Raimundo Nonato; CIES Uruçuí). Deste modo, entende-se que a IES apresenta uma produção intelectual e pesquisa institucionalizada.
II – Titulação acadêmica do corpo docente (...)
Foram encaminhadas duas planilhas contendo uma síntese com o número de docentes com base na titulação. A planilha com dados dos professores efetivos (fl.5) traz as seguintes informações sobre o corpo docente da UESPI: 264 (duzentos e sessenta e quatro) professores com Doutorado (alguns apresentam estágio de Pós-Doutorado), 380 (trezentos e oitenta) professores com Mestrado e 205 (duzentos e cinco) professores com Pós-Graduação Lato Sensu (Especialização), perfazendo um total de 849 (Oitocentos e quarenta e nove) professores efetivos. A Resolução CEE/PI nº 010/2008, como mencionado anteriormente, exige que pelo menos um terço dos docentes tenham Pós-Graduação Stricto Sensu (Mestrado ou Doutorado). Entendemos que esta exigência está plenamente atendida, pois os professores efetivos com Mestrado ou Doutorado correspondem a 75,85% do quadro. Cabe, entretanto, destacar que foi apresentada uma planilha (fls. 8-9) com a distribuição de professores do quadro provisório. Esta totaliza 584 (quinhentos e oitenta e quatro) docentes dos quais 27,6% apresentam a titulação de Mestre ou Doutor. Depreende-se desta situação dois enlevos importantes: i) a UESPI ainda detém um quadro muito grande de professores provisórios, ainda que muitos destes encontrem-se na condição de substitutos, tendo em vista a ausência de professores que encontram-se afastados por razões diversas (realizando cursos de Mestrado ou Doutorado, estágio Pós-Doutoral, afastamentos para gozos de licenças legais), há, neste particular, um universo de 40,8% de professores não efetivos, muito grande, portanto; ii) a UESPI detém 56,2% do seu total de professores (efetivos e provisórios) com titulação de Mestrado ou Doutorado. Neste particular é importante frisar que, mesmo com muitos professores não efetivos a IES vem mantendo fração de professores com Pós-Graduação Stricto Sensu acima de 50%, portanto, acima do terço exigido pela Resolução vigente;
III – Regime de tempo integral do corpo docente (...)
O anexo do Ofício-Resposta da diligência trouxe duas planilhas com dados sobre o Regime de Trabalho de professores, tanto do quadro efetivo, quanto do quadro provisório. A UESPI possui no seu quadro efetivo: 404 (quatrocentos e quatro) professores em regime de Dedicação Exclusiva (DE), 392 (trezentos e noventa e dois) professores em Regime de Tempo Integral (TI-40h) e 53 (cinquenta e três) professores em Regime de Tempo Parcial (TP-20h). Neste particular, as exigências legais são plenamente cumpridas uma vez que “professores em regime de tempo integral” na letra da lei compreende professores DE e TI-40h, o que corresponde a 93,8% do total de docentes do quadro efetivo (fl. 4). No que se refere ao quadro provisório, a UESPI detém 213 (duzentos e treze) professores em Regime de Tempo Integral (TI-40h) e 371 (trezentos e setenta e um) professores em Regime de Tempo Parcial (TP-20h). Mesclando o resultado dos dois quadros (efetivo e provisório) tem-se um percentual de 70,4% professores em regime de DE ou TI. Mesmo com as observações de que persiste um grande número de professores não efetivos, a IES atende ao disposto no critério supramencionado.
IV – Funcionamento regular de Mestrado e Doutorado
A diligência traz o Memo PROP n° 253/2015 (fl. 54) no qual informa que a UESPI apresenta cinco cursos de Pós-Graduação Stricto Sensu. Estes cursos são dois Programas Institucionais de Mestrado Acadêmico (Letras e Química), ambos Conceito CAPES 3 e três cursos na modalidade Associação Institucional: Mestrado Profissional em Letras (PROFLETRAS), conceito CAPES 4, Mestrado Profissional em Matemática (PROFMAT), conceito CAPES 5 e Doutorado em Biotecnologia da Rede Nordeste de Biotecnologia (RENORBIO), conceito CAPES 5. No entendimento desta relatoria o critério supra exposto encontra-se atendido.
V – Atividade indissociável regular de Ensino, Pesquisa e Extensão
Este ítem está especificado em um relatório sintético assinado pela Diretora do Departamento de Assuntos Pedagógicos, elencando uma série de evidências da indissociabilidade deste tripé caracterizado não somente pelo disposto do Projeto Pedagógico Institucional, mas sobretudo pela existência de uma série de Programas instituídos, nos quais a Universidade se inseriu ou deles participa, a exemplo de outras IES no país, citados às fls. 56 e 57 da diligência. Desse modo, entende-se que a IES pratica esta indissociabilidade dos elementos do tripé Ensino – Pesquisa – Extensão.
III) RECOMENDAÇÕES PARA O RECREDENCIAMENTO
Ao optar pela fusão dos processos de renovação de reconhecimento de cursos em concomitância com o processo de recredenciamento da Universidade Estadual do Piauí, a Comissão de Ensino Superior do Conselho Estadual de Educação – CEE/PI deu um importante passo na contextualização geral dos cursos em relação a sua condição geral de oferta. Foi criado um modelo de análise conjunta de dados que permitiu verificar a estrutura e contexto de oferta para cada curso, com um contexto geral para instrução do processo de recredenciamento da instituição, auxiliando inclusive no direcionamento de sua atividade de planejamento. Todavia, tratando-se de um modelo novo, talvez único no país, no que concerne a avaliação de uma instituição de ensino superior, cabe ao CEE/PI apresentar dados adequados que conduzam a um processo transparente de avaliação. 
Cuida esta seção do parecer em reunir todas as contribuições advindas dos processos de reconhecimento de cursos das diferentes unidades da IES de modo a criar um protocolo de compromisso dos atuais gestores da Universidade no que se refere à melhoria da IES em diferentes aspectos apontados por todos os Conselheiros que atuaram na análise dos processos de reconhecimento de curso da UESPI. Ao final do processo caberá à IES produzir um cronograma de planejamento com todos problemas aqui elencados, distribuído ao longo do tempo que durar o atual processo de recredenciamento, através do estabelecimento de um cronograma a ser devolvido no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, a contar da data de publicação do Decreto de Recredenciamento. 
Enumeram-se as seguintes providências levantadas ao longo dos pareceres de renovação de reconhecimento de cursos:

1) Criar, estruturar e manter funcionando com regularidade a Comissão Própria de Avaliação (CPA) em todos Centros onde a Universidade mantém-se funcionando, coordenados por uma CPA central vinculada diretamente à Reitoria, condição sine qua non para o processo de Recredenciamento em curso e para os demais;

2) Planejar uma melhoria estrutural nos prédios que constituem os Campi Alexandre Alves (Parnaíba), Ariston Dias Lima (São Raimundo Nonato), Clóvis Moura (Teresina), Deputado Jesualdo Cavalcanti (Corrente), Dom José Vasquez (Bom Jesus), Dra. Josefina Demes (Floriano), Maria Goretti Cruz Sampaio (União), Poeta Torquato Neto (CCSA, CCECA, CCHL, CCN, CCS, CTU – Teresina), Possidônio Queiroz (Oeiras) e Uruçuí (Uruçuí), compreendendo ampliação de salas de aula, edificação de laboratórios, construção de salas para coordenações, construção de salas de professores / gabinetes individuais para estudos e orientações;
3) Renovação do mobiliário nos Campi Clovis Moura (Teresina), Deputado Jesualdo Cavalcanti (Corrente), Dra. Josefina Demes (Floriano);
4) Melhorar a biblioteca adquirindo pelo menos três títulos para cada disciplina, com pelo menos um exemplar para cada dez estudantes para os cursos dos Campi Alexandre Alves (Parnaíba), Ariston Dias Lima (São Raimundo Nonato), Clovis Moura (Teresina), Deputado Jesualdo Cavalcanti (Corrente), Dom José Vasquez (Bom Jesus), Dra. Josefina Demes (Floriano), Maria Goretti Cruz Sampaio (União), Poeta Torquato Neto (CCSA, CCECA, CCHL, CCN, CCS, CTU – Teresina), Possidônio Queiroz (Oeiras) e Uruçuí (Uruçuí), bem como implantar um sistema eficiente para catalogação e controle do acervo bibliográfico das diferentes unidades da biblioteca;
5) Assinar periódicos relativos aos cursos ofertados nos Campi Alexandre Alves (Parnaíba), Ariston Dias Lima (São Raimundo Nonato), Clovis Moura (Teresina), Deputado Jesualdo Cavalcanti (Corrente), Dom José Vasquez (Bom Jesus), Dra. Josefina Demes (Floriano), Maria Goretti Cruz Sampaio (União), Poeta Torquato Neto (CCSA, CCECA, CCHL, CCN, CCS, CTU – Teresina), Possidônio Queiroz (Oeiras) e Uruçuí (Uruçuí) à disposição nas bibliotecas setoriais para docentes e discentes;
6) Prover as unidades de internet disponível para docentes e discentes, com sinal distribuído por wi-fi para permitir a universalização do uso em todos os centros da Universidade;
7) Implementar, renovar ou implantar pelo menos um laboratório de informática multiusuário por Centro da UESPI, com no mínimo 40 (quarenta) computadores, com conexão a internet e softwares para serem usados para práticas em diferentes cursos ofertados nos citado Centros;

8) Implantar, reformar e reequipar laboratórios específicos para os cursos que encontram-se deficientes como Agronomia (CIES Alexandre Alves – Parnaíba; CIES Dep. Jesualdo Cavalcanti – Corrente); Pedagogia – Laboratórios de Ensino e Brinquedoteca (CIES Dom José Vasquez – Bom Jesus; CIES Prof. Barros Araújo – Picos; CIES Dra. Josefina Demes -Floriano); Fisioterapia e Psicologia – Clínica-Escola (CCS – Teresina); Enfermagem - Laboratórios específicos (CCS – Teresina; CIES Prof. Barros Araújo – Picos; CIES Dra. Josefina Demes -Floriano); Comunicação Social - Laboratório Multimídia (CIES Prof. Barros Araújo - Picos); Ciências Biológicas – Laboratório de Botânica, Genética e Zoologia (CIES Prof. Barros Araújo – Picos);
9) Construir, reformar e implementar estruturas voltadas para o curso de Educação Física, composta de ginásio esportivo, campo de futebol, pista de atletismo, piscina olímpica e academia (CCS – Teresina; CIES Prof. Barros Araújo – Picos; CIES Dra. Josefina Demes – Floriano);

10) Construir e implantar o Núcleo de Práticas Jurídicas (CIES Dom José Vasquez – Bom Jesus); 

11) Ampliar, criar e implementar Programas de Bolsas de Iniciação Científica (PIBIC), Iniciação à Docência (PIBID), Extensão Universitária (PIBEU), Iniciação Tecnológica (PIBIT) visando aumentar as oportunidades especialmente para estudantes do cursos com menor desempenho em termos de pesquisa e extensão, especialmente nos Centros dispostos no interior do Estado, proporcional ao número de professores efetivos com Mestrado e/ou Doutorado;

12) Implementar uma política sistemática de Avaliação e Gestão Eficiente especialmente no que se refere ao acompanhamento de estágios supervisionados e cobrança de realização e apresentação do Trabalho de Conclusão de Curso, negligenciados por alguns cursos, a exemplo do Bacharelado em Ciências Contábeis e Direito (CCSA – Teresina);
13) Propor e implantar uma política de benefícios através da concessão de bolsas de produtividade de pesquisa aos professores com vistas a incentivar a produção acadêmica em todas as unidades da UESPI, aumentando a exigência de produção acadêmica compatível com as necessidades de crescimento da IES;

14) Prover a IES de uma política de qualificação com a finalidade de aumentar o número de professores com Mestrado e Doutorado na instituição;

15) Fazer gestão junto ao Chefe do Poder Executivo para realização de concurso de provas e títulos com vistas à contratação de técnicos administrativos para atender a todas as unidades da UESPI, tanto nos Campi e Centros da Capital quanto do interior do Estado;
16) Fazer gestão junto ao Chefe do Poder Executivo para realização de concurso de provas e títulos com vistas à contratação de professores efetivos para algumas áreas específicas que apresentam grande carência como Matemática (CIES Clovis Moura – Teresina); Ciências Biológicas, Direito e Pedagogia (CIES Dep. Jesualdo Cavalcanti – Corrente), Letras Português (CIES Dom José Vasquez – Bom Jesus), Ciências da Computação, Educação Física, História (CIES Dra. Josefina Demes – Floriano), especialmente com a finalidade de reduzir o quadro de provisórios apenas a condição de substitutos, aqueles que são contratados para substituir professores efetivos afastados.
17) Recomendar que qualquer expansão da UESPI seja antecedida por estudos prévios de demandas sociais, educacionais e econômicas, considerando as vocações regionais.

18) Recepcionar, no corpo do presente parecer, o conjunto das recomendações dispostas nos pareceres e resoluções concernentes ao mais recente ciclo de reconhecimento de cada um dos cursos.

IV) CONCLUSÃO E VOTO DO RELATOR:

Analisando a síntese geral dos pareceres emanados da lavra dos membros da Comissão de Educação Superior do Conselho Estadual de Educação, elaborados com base na documentação apresentada pela Universidade Estadual do Piauí e nos relatórios produzidos pelas Comissões Verificadoras designadas especificamente para esta finalidade, escudados nas informações resultantes da Diligência aprovada na sessão do dia 07 de dezembro de 2015, respondida por meio do Ofício nº 1.297/2015-GAB/Reitoria e considerando a legislação que resguarda e serve como arcabouço geral para o presente ato, somos pela aprovação da manutenção da tipologia Universidade, dada a Universidade Estadual do Piauí (UESPI) e pelo seu recredenciamento até 31 de agosto de 2021.
V – DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO 

A comissão constituída pela Portaria ADM/CEE/PI nº 115/2015, tendo analisado o parecer do relator, no seu inteiro teor, reconhecendo-o como seu, submete-o à decisão do Conselho Pleno.

Este é o parecer e o voto. S. M. J. 

Sala das Sessões Plenárias “PROFESSOR MARIANO DA SILVA NETO”, do Conselho Estadual de Educação do Piauí, em Teresina, 17 de dezembro de 2015.

Cons. Francisco Soares Santos Filho - relator

Cons. Antônio Fonseca dos Santos Neto

Cons. Acácio Salvador Veras e Silva

Cons. Carlos Alberto Pereira da Silva

Consª. Maria Margareth Rodrigues dos Santos

Consª. Maria Pereira da Silva Xavier

Consª Maria Santana de Carvalho Neri

Cons. Wellistony Carvalho Viana
O Plenário do Conselho Estadual de Educação do Piauí aprovou por unanimidade o parecer da comissão.

                         Consª. Eliana Maria Mendonça Sampaio

                                        Presidente do CEE/PI 
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